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1.1. O Município de Piên, inscrito no CNPJ sob n.º 76.002.666/0001-40, sediado à Rua Amazonas,  n° 373, 

Centro, Piên-PR, através da Comissão de Credenciamento, designada pela Secretaria Solicitante, 

devidamente autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, MAICON GROSSKOPF, em conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações e demais normas pertinentes, torna pública a que se encontra 

aberto o Edital de Chamamento público para credenciamento de pessoa jurídica para prestação 

de serviços de professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de informática para atuar no 

programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento às crianças matriculadas na rede 

municipal de ensino de Piên, conforme solicitação da secretaria municipal de educação, de 

acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento   e no Termo de Referência anexo I. 

 

2.1. O presente edital tem por objeto o Chamamento público para credenciamento de pessoa 

jurídica para prestação de serviços de professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de 

informática para atuar no programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento às crianças 

matriculadas na rede municipal de ensino de Piên, conforme solicitação da secretaria municipal 

de educação, de acorco com as condições estabelecidas no presente instrumento e seus anexos. 

 

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste edital, correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00 

 

4.1. Poderá se credenciar toda e qualquer PESSOA JURÍDICA, inscrita com o objeto do Pregão, que 

satisfaça todas as exigências estabelecidas neste edital, em observância aos requisitos mínimos expostos no 

Anexo I – Termo de Referência; 

 

4.2. Os valores máximos para contratação estão demonstrados no Anexo I – Termo de Referência. 

 

                                   EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 

 

1. PREÂMBULO: 

2. DO OBJETO: 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4. DAS EXIGÊNCIAS E DOS CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 
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5.1. O pedido de credenciamento, conforme o ANEXO II, deverá ser apresentado em conjunto com os 

documentos de habilitação solicitados no ITEM 7 deste Edital: 

 

5.2. O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou em  desacordo 

com o estabelecido neste Edital, serão considerados INAPTOS e, caso não seja passível a sua regularização, 

podendo este emendá-lo e reapresentá-lo durante a vigência deste Edital, após corrigidos as pendências ou 

irregularidades apontadas pelo agente de contratação. 

 

5.3. A apresentação do pedido de credenciamento vincula o interessado, sujeitando-o, integralmente, as 

condições deste Edital e de seus anexos, assim como na legislação aplicável. 

 

5.4. O credenciamento (todos os documentos exigidos neste Edital) deverão ser enviados de forma eletrônica 

no e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

 

5.5. O Credenciamento estará vigente, até a disposição em sentido contrário a ser determinada pela 

autoridade competente ou enquanto perdurar as etapas de execução; 

 

5.6. A revogação deste Credenciamento dependerá de prévia publicação, utilizando -se os mesmos meios 

empregados ao tempo de sua edição; 

 

5.7. Enquanto estiver vigente o Credenciamento, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de 

qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas. 

 

5.8. Poderão participar do presente credenciamento todas as empresas que satisfaçam integralmente às 

exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, as quais poderão solicitar seu credenciamento 

durante todo o período de vigência 

 

5.9. A participação neste CHAMAMENTO constituirá prova de que a proponente: 

a) examinou criteriosamente o edital e seus anexos, que comparou entre si, e obteve do Município de Piên as 

informações necessárias; 

b) ficou ciente de todos os detalhes do objeto e de que conhece todas as especificações e condições de 

execução do objeto deste edital; 

c) se compromete a assumir integral responsabilidade pelo perfeito e completo cumprimento do que está 

5. PEDIDO DE CREDENCIAMENTO, CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VIGÊNCIA: 
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previsto no presente edital, em todas as suas fases. 

 

5.10. NÃO poderão participar as empresas que: 

a) tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer 

esfera da Administração Pública; 

b) estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, com base no art. 

7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

c) constituíram as pessoas jurídicas enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de 

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

d) tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas; 

e) não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem como as 

pessoas físicas sob insolvência; 

f) um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente aos quadros do 

Município de Piên; 

g) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 

dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO: 

6.1. Para participar do CREDENCIAMENTO, as empresas interessadas deverão apresentar a solicitação de 

credenciamento conforme ANEXO II, e toda documentação de habilitação exigida no item 7 por meio 

eletrônico no e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

6.2. A análise da documentação apresentada será efetuada pelo agente de contratações juntamente com a 

comissão nomeada pelas Secretarias. 

 

 

7.1. A qualificação técnica deverá ser comprovada através da apresentação dos documentos de habilitação 
conforme determina os arts. 66 a 69, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ainda, observar as seguintes 

exigências: 

 

7.1.1. Requerimento de credenciamento conforme modelo a ser disponibilizado no edital de Chamamento Público 
ANEXO II. 

 
 

  7.1.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO/CREDENCIAMENTO: 7. 
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a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, devidamente 

registrado; 

 

  7.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

a. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento 

equivalente do Estado sede da proponente na forma da lei; 

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da 

proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 

ou documento equivalente do Município sede da licitante na forma da lei; 

d. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, 

através do site www.caixa.gov.br; 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho, através do site www.tst.jus.br; 

f. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal que trata 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

g. Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

h. Certidão negativa Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

 

  7.1.4  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

7.1.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

A empresa participante deve ter experiencia comprovada na execução de oficinas educacionais para crianças, 

comprovando a qualificação dos oficineiros fornecidos pela empresa, os quais devem possuir qualificação 

adequada e experiência relevante para ministrar as oficinas.  

 

A) Oficina de informática:  

a) Habilitação técnica: Licenciatura em pedagogia ou área afins - mediante comprovação de diploma reconhecido 

pelo MEC; 

http://www.tst.jus.br/
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b) Experiência / habilidade Profissional - Comprovação de tempo de serviço em atuação no ramo de atividade de 

no mínimo 6 meses.  

c) Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial da comarca de 

residência do professor que irá ministrar as aulas;  

Instrutor de informática   

  Serviço profissional para ministração de aulas de informática voltadas à capacitação de alunos da rede 

municipal de ensino, por meio de práticas pedagógicas adaptadas à realidade digital atual, com foco na inclusão 

tecnológica e uso consciente das ferramentas digitais. 

 

Conteúdo programático 

• Metodologias e práticas de ensino com uso de computadores; 

• Conceitos básicos em informática e sistemas de informação; 

• Utilização de editores de texto (Word ou similares); 

• Planilhas eletrônicas (Excel ou similares); 

• Navegação e uso da internet com segurança; 

• Uso de aplicativos de comunicação e produtividade; 

• Introdução ao uso consciente de redes sociais; 

• Edição básica de fotos e vídeos; 

• Comunicação digital aplicada à educação e ao cotidiano; 

• Recursos tecnológicos voltados ao público infantil. 

 

7.2. Serão credenciados os interessados que apresentem a documentação exigida e preencham os requisitos 

do edital, de acordo com a quantidade de vagas dispoviveis. 

7.3. O credenciamento somente se efetivará após assinatura do contrato. 

7.4. A contratação ocorrerá de acordo com a demanda da Secretaria interessada. 

7.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com o 

presente edital implicará a inabilitação da proponente. 

7.6. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade pela 

Comissão de Licitação e Comissão Credenciamento. 

7.7. A Comissão de Licitação e Comissão Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original   de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
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8.1. Publicado o Termo de Credenciamento no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Piên/PR o credenciado 

poderá ser convocado para assinatura do contrato, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação de Piên, mediante aprovação prévia da Comissão de Credenciamento nomeada via portaria.  

 

8.1.1. – Caso haja mais de um profissional credenciado, o critério que definirá a ordem de contratação será a 

maior pontuação obtida dos proponentes, conforme os seguintes critérios: 

 

Oficinas de informática. 
 

CRITÉRIOS ATIVIDADES PONTUAÇÃO MÁXIMO DE 
PONTOS 

FORMAÇÃO Apresentação de títulos (cursos) em áreas da 
Educação que ultrapasse a carga horária de 20 

horas, sendo que a cada 20 horas será 

computado 1 ponto, até o máximo de 2 pontos. 

Cursos 1,0 -    
Até 2,0 

 
 

 

 
8,0 

Outra Graduação 2,0 

Certificação de pós-graduação a nível de 

especialização em áreas da Educação. 

2,0 

Mestrado 1,0 

Doutorado 1,0 

ATUAÇÃO Experiência/Habilidade Profissional - 
Comprovação de tempo de serviço em atuação 

no ramo de atividade (Docência) 
 

Fração igual ou superior a 8 meses será 

convertido em um ano completo. 

Anos x 1,0 -  Até 
2,0 

2,0 

  Total 10,0 

 

8.2. Persistindo o empate para a execução do serviço, a classificação se dará por meio de sorteio conforme 

estabelecido no artigo 30 § 3º do decreto nº 312, de 22 de dezembro de 2023. 

8.2.  O Município efetuará o chamamento e a designação para a Secretaria de Educação de acordo com a ordem 

de classificação. 

8.3. Serão chamados os candidatos classificados em 1 lugar para preenchimento das vagas disponíveis, para 

participação imediata do programa e os demais constituirão cadastro reserva, condicionado a disponibilização de 

vagas por ampliação, desistência ou substituição de participantes que vem a não corresponder com as demandas 

solicitadas, inclusive no tocante ao cumprimento de frequência das aulas. 
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8.4. Os credenciados prestarão o serviço para o ano letivo, evitando interrupções e a garantia do bom 

funcionamento do ensino durante o ano letivo para não prejudicar o andamento do trabalho pedagógico aos 

alunos.  

8.5. Não havendo outros credenciados neste chamamento público, permanecerão para o ano letivo seguinte os 

profissionais já credenciados que estão realizando a prestação de serviço; 

 

8.6. É facultada à Comissão de Licitação e Comissão Credenciamento a promoção de diligências ou 

reuniões destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do Credenciamento, ou solicitar esclarecimentos 

adicionais aos interessados que deverão ser satisfeitos no prazo estabelecido. 

 

8.7. Não será considerado credenciado aquele que deixar de apresentar a documentação solicitada ou 

apresentá-la com vícios, defeitos ou contrariando qualquer exigência contida neste instrumento. 

 

8.8. Neste caso, o interessado será comunicado, para que corrija as falhas encontradas em sua 

documentação, reapresentando-a para novo exame. 

 

8.9. Serão considerados credenciados aqueles que atenderem todas as exigências contidas neste Edital. 

 

9. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

9.1. A oficina deverá ser realizada conforme o cronograma estabelecido pela secretaria de educação, com 

a metodologia adequada ao público-alvo e às ações previstas no projeto. 

Secretaria Municipal de Educação, nas escolas abaixo relacionadas:  

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio – Campina dos Maias – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo de Gramados – Gramados. – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco – Campo Novo. – 04 Horas. 

Escola Munic. do Campo Prefeito Laércio Bueno dos Santos – Poço Frio. – 04 Horas. 

Previsão de oferta: Escola Mun. do Campo Santa Isabel – Campina dos Crespins. – 04 Horas. 

 

9.2. Cada aula terá o tempo 1(uma) hora; 

9.3.  O cronograma de aulas, poderá sofrer alterações conforme necessidade da secretaria de educação;  

9.4. Fica a cargo da CONTRATADA as despesas de deslocamentos dos profissionais até a sede das escolas para 

a prestação dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais, resultantes de vínculo 

empregatício ou comerciais os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do 

serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município. 

 

10. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 
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10.1. Os contratos decorrentes do credenciamento terão prazo de execução iniciado na data de sua assinatura, e o prazo de 

vigência será iniciado na data de sua assinatura, findando-se em 01 ano em que for firmado, podendo ser prorrogado por até 

60 meses, mediante interesse público, devidamente justificado. 

10.2. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas somente as 

horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto facultativo e férias escolares. 

11. FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1. A CONTRATADA terá direito somente aos valores pactuados, não podendo solicitar repasse de valores 

referentes a quaisquer procedimentos realizados. 

11.2. O pagamento será realizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal, 

devidamente atestado pelo servidor responsável, juntamente com o relatório de acompanhamento da carga 

horária realizada no período, com devido acompanhamento do fiscal do contrato. 

11.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida ao credenciado para retificação, acrescentando- se 

no prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data da devolução e da reapresentação. 

11.4. A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação da efetiva prestação dos serviços. 

 

12. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos pela servidora Marily 

Penteado Wotroba Heiden – Professor, Matrícula 18481 para acompanhar a execução deste     acordo. 

 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela contratada 
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na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado, 

devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais. 

 

12.5. A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada 

para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto. 

 

13. DAS PENALIDADES: 

13.1. Conforme consta na Minuta do Contrato anexo VI. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES: 

14.1. É facultado à Comissão de Licitação e Comissão de Credenciamento, em qualquer fase, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão  posterior de 

documento ou informação que deveria constar no envelope protocolado; 

 

14.2. A autoridade competente poderá revogar o credenciamento, a qualquer tempo, em face de razões de 

interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 

escrito e devidamente fundamentado; 

 

14.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração; 

 

14.4. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital; 

 

14.5. A conferência realizada no recebimento dos serviços não exime a responsabilidade única e exclusiva da 

empresa CONTRATADA, com referência à qualidade, nos termos do Código Civil Brasileiro e do  Código de 

Defesa do Consumidor vigentes; 

 

14.6. O Município de Piên poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qualquer 

interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital; 

 

14.7. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital; 

14.8. O CREDENCIAMENTO não caracterizará, em hipótese alguma, vínculo empregatício com o Município  de 

Piên. 

14.9. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da comarca de Rio Negro, Estado do 

Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

 

15. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS: 

15.1 Aos interessados é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 165 da  Lei nº 

14.133/2021. 
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15.2. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal de Piên. 

15.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de  aproveitamento. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

16.1. As empresas interessadas em se credenciar poderão dirimir quaisquer dúvidas e/ou solicitar demais 

esclarecimentos a respeito deste Edital e seus anexos junto à Comissão de Credenciamento, através  dos 

telefones (41) 3632-1136, ou pelo e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

16.2. O presente EDITAL é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à matéria no que couber. 

 

17. ANEXOS:  

17.1.Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Requerimento 

ANEXO III Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO IV Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO V Modelo de declaração de Atendimento ao Acórdão n.º 2745/2010 – TCE/PR 

ANEXO VI Minuta do contrato 

 

 

Piên, 10 de março de 2026. 

 

_________________________________________ 
Clarice de Fátima Fragoso 

Secretária Municipal de Educação 
Decreto nº 147/2025

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 . OBJETO 

1.1. Chamamento público para credenciamento de pessoa jurídica para a contratação de empresa para 

prestação de serviços de professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de informática para atuar no 

programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento às crianças matriculadas na rede municipal de 

ensino de Piên. 

 

2.  ESPECIFICAÇÕES 

 

2.1.      As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo. 

 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

ITEM UNID. PRODUTO 
QTDE 

MENSAL 

VALOR 

UNIT. AULA 

QTDE 
TOTAL 

ANUAL 

VALOR 
UNIT. 

AULA 

 

01 
 

 Hora/aula 

Hora aula para OFICINA DE 
INFORMÁTICA com professor 

habilitado, a fim de ministrar aulas 
para alunos da rede municipal de 

ensino de Piên, no programa 

educação em tempo integral nas 
escolas municipais. Incluso 

professor e deslocamento.   

 80 Horas R$ 58,87   960 R$ 58,87 

Instrutor de informática   

         Serviço profissional para ministração de aulas de informática voltadas à capacitação de alunos da rede 

municipal de ensino, por meio de práticas pedagógicas adaptadas à realidade digital atual, com foco na inclusão 

tecnológica e uso consciente das ferramentas digitais. 

Conteúdo programático 

• Metodologias e práticas de ensino com uso de computadores; 

• Conceitos básicos em informática e sistemas de informação; 

• Utilização de editores de texto (Word ou similares); 

• Planilhas eletrônicas (Excel ou similares); 

• Navegação e uso da internet com segurança; 

• Uso de aplicativos de comunicação e produtividade; 

• Introdução ao uso consciente de redes sociais; 

• Edição básica de fotos e vídeos; 

• Comunicação digital aplicada à educação e ao cotidiano; 

• Recursos tecnológicos voltados ao público infantil. 
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3.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor total estimado da contratação é de R$ 56.512,00 (Cinquenta e seis mil quinhentos e doze reais), 

considerando o preço médio dos orçamentos obtidos.  

 

4.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1 Modalidade de: CHAMAMENTO PÚBLICO. 

 

5.  JUSTIFICATIVA   

 

5.1.    A Secretaria Municipal de educação de Piên objetivando uma educação de qualidade e através do termo 

de compromisso considerando seu compromisso com a construção de uma educação escolar de qualidade aderiu 

ao Programa Escola em Tempo Integral, através da Lei Federal n°. 14.640, de 31 de julho de 2023 e sua 

regulamentação através da Portaria do MEC n° 1.495, de 02 de outubro de 2023. O programa observa as 

determinaçaes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB, Lei n° 9.364, de 20 de dezembro de 

1996, onde preceitua que a educação bãsica serã ministrada progressivamente em tempo integral, a critério dos 

sistemas de ensino (art. 34, §2°).  

             O Programa Escola em Tempo Integral, engloba um conjunto de estratégias, coordenadas pelo Ministério 

da Educação - MEC, objetivando viabilizar o alcance da meta 06 do Plano Nacional de Educação 2014-2024 - Lei 

nº 13.005/2014, a qual estabelece a oferta de “educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas 

públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos (as) alunos (as) da educação básica”.  

            Na ampliação do tempo integral deve haver a oferta de carga horária igual ou superior a 7 horas diárias 

ou 35 horas semanais, e tem como finalidade a perspectiva do desenvolvimento e formação integral de crianças 

a partir de um currículo integrado, que amplia e articula diferentes experiências educativas, sociais, culturais e 

esportivas. 

             O objetivo da Educação em Tempo Integral é ampliar tempos, espaços escolares e oportunidades de 

aprendizagem, contemplando, por meio de um currículo integrado, uma nova organização pedagógica do tempo 

escolar, que visa garantir a formação integral dos estudantes, ampliar a aprendizagem e oportunizar o 

desenvolvimento das habilidades dos estudantes com atividades que envolvam outros campos, como tecnologias, 

artes e esportes etc. 

            No municipio de Piên a oferta de ensino integral está acontecendo nas escolas municipais do campo,  Frei 

Demétrio, Gramados, Etelvina Pacheco e atividade complementar sendo implantada na escola Municipal do Campo 

Prefeito Lércio em parceria coma  empresa JTI, bem como projeto de ampliação na Escola Municipal do Campo 

Santa Isabel.  
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           A contratação de profissional habilitado para ministrar oficinas de informática nas unidades educacionais 

do município fundamenta-se na necessidade de promover o letramento digital e o desenvolvimento de 

competências relacionadas à computação na Educação Básica. 

         Conforme estabelecido no Parecer CNE/CEB nº 2/2022 e na Resolução CNE/CEB nº 1/2022, foram 

instituídas diretrizes nacionais para o ensino de Computação na Educação Básica, alinhadas à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC Computacional). Essas diretrizes orientam o desenvolvimento de competências 

relacionadas ao pensamento computacional, ao mundo digital e à cultura digital, visando preparar os estudantes 

para o uso crítico, responsável e criativo das tecnologias digitais. 

        Nesse contexto, o município mantém parceria com a empresa JTI na Escola Municipal do Campo de 

Gramados e com a ampliação para a Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio que atualmente contribui com a 

doação e disponibilização de notebooks para utilização nas atividades educacionais. Nos anos anteriores, a oferta 

das oficinas de informática era mantida diretamente pela empresa parceira; entretanto, na nova configuração da 

parceria, o apoio concentra-se na disponibilização dos equipamentos, ficando sob responsabilidade do município 

a disponibilização do profissional que irá conduzir as atividades pedagógicas. 

         Paralelamente, o Município vem ampliando a oferta de oficinas educacionais voltadas à tecnologia e à 

informática, inclusive com a aquisição de novos notebooks para equipar os espaços destinados a essas atividades. 

Dessa forma, torna-se necessária a contratação de profissional qualificado e habilitado para ministrar as oficinas, 

garantindo o adequado aproveitamento dos equipamentos disponíveis e assegurando que as atividades sejam 

conduzidas de forma pedagógica, estruturada e alinhada às diretrizes educacionais vigentes. 

        Diante do exposto, justifica-se a contratação de profissional especializado para ministrar oficinas de 

informática, de modo a atender às demandas educacionais do município, promover o letramento digital dos 

estudantes e assegurar a efetiva implementação das diretrizes nacionais para o ensino de Computação na 

Educação Básica. 

            Diante de todos os fatos acima expostos solicitamos a abertura de chamamento público para 

credenciamento de oficineiros para atuar, no Programa Escola em Tempo Integral.  

 

6.  FONTE ORÇAMENTARIA 

 

4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no orçamento do Município de Piên.  

4.1 A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00.  

 

7.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fornecimento do serviço pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 
atividade compatível com o objeto da contratação, bem como apresentar os documentos de habilitação 
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exigidos no ITEM 07. 

            A empresa participante deve ter experiencia comprovada na execução de oficinas educacionais para 

crianças, comprovando a qualificação dos oficineiros fornecidos pela empresa, os quais devem possuir qualificação 

adequada e experiência relevante para ministrar as oficinas.  

 

A) Oficina de informática:  

Habilitação técnica: Licenciatura em pedagogia ou área afins - mediante comprovação de diploma reconhecido 

pelo MEC; 

Experiência / habilidade Profissional - Comprovação de tempo de serviço em atuação no ramo de atividade de no 

mínimo 6 meses.  

Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor judicial da comarca de 

residência do professor que irá ministrar as aulas;  

 

Instrutor de informática   

         Serviço profissional para ministração de aulas de informática voltadas à capacitação de alunos da rede 

municipal de ensino, por meio de práticas pedagógicas adaptadas à realidade digital atual, com foco na inclusão 

tecnológica e uso consciente das ferramentas digitais. 

 

Conteúdo programático 

• Metodologias e práticas de ensino com uso de computadores; 

• Conceitos básicos em informática e sistemas de informação; 

• Utilização de editores de texto (Word ou similares); 

• Planilhas eletrônicas (Excel ou similares); 

• Navegação e uso da internet com segurança; 

• Uso de aplicativos de comunicação e produtividade; 

• Introdução ao uso consciente de redes sociais; 

• Edição básica de fotos e vídeos; 

• Comunicação digital aplicada à educação e ao cotidiano; 

• Recursos tecnológicos voltados ao público infantil. 

 

Execução dos Serviços 

A oficina deverá ser realizada conforme o cronograma estabelecido pela secretaria de educação, com a 

metodologia adequada ao público-alvo e às ações previstas no projeto. 

Secretaria Municipal de Educação, nas escolas abaixo relacionadas:  
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Escola Municipal do Campo Frei Demétrio – Campina dos Maias – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo de Gramados – Gramados. – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco – Campo Novo. – 04 Horas. 

Escola Munic. do Campo Prefeito Laércio Bueno dos Santos – Poço Frio. – 04 Horas. 

Previsão de oferta: Escola Mun. do Campo Santa Isabel – Campina dos Crespins. – 04 Horas. 

Fica a cargo da CONTRATADA as despesas de deslocamentos dos profissionais até a sede das escolas para a 

prestação dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais, resultantes de vínculo 

empregatício ou comerciais os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do 

serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município. 

 

7.2. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO.  

7.2.1. Publicado o Termo de Credenciamento no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Piên/PR o credenciado 

poderá ser convocado para assinatura do contrato, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação de Piên, mediante aprovação prévia da Comissão de Credenciamento nomeada via portaria.  

 

7.2.2. – Caso haja mais de um profissional credenciado, o critério que definirá a ordem de contratação será a 

maior pontuação obtida dos proponentes, conforme os seguintes critérios: 

 

Oficinas de informática. 

 

CRITÉRIOS ATIVIDADES PONTUAÇÃO MÁXIMO DE 
PONTOS 

FORMAÇÃO Apresentação de títulos (cursos) em áreas da 

Educação que ultrapasse a carga horária de 20 

horas, sendo que a cada 20 horas será 
computado 1 ponto, até o máximo de 2 pontos. 

Cursos 1,0 -    

Até 2,0 

 

 

 
 

8,0 
Outra Graduação 2,0 

Certificação de pós-graduação a nível de 

especialização em áreas da Educação. 

2,0 

Mestrado 1,0 

Doutorado 1,0 
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ATUAÇÃO Experiência/Habilidade Profissional - 
Comprovação de tempo de serviço em atuação 

no ramo de atividade (Docência) 
 

Fração igual ou superior a 8 meses será 

convertido em um ano completo. 

Anos x 1,0 -  Até 
2,0 

2,0 

  Total 10,0 

 

 

8.  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO   

 

8.1.  A oficina deverá ser realizada conforme o cronograma estabelecido pela secretaria de educação, 

com a metodologia adequada ao público-alvo e às ações previstas no projeto. 

 

Secretaria Municipal de Educação, nas escolas abaixo relacionadas:  

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio – Campina dos Maias – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo de Gramados – Gramados. – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco – Campo Novo. – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio Bueno dos Santos – Poço Frio. – 04 Horas. 

Previsão de oferta: Escola Mun. do Campo Santa Isabel – Campina dos Crespins. – 04 Horas. 

8.2. Cada aula terá o tempo 1(uma) hora; 

8.3.  O cronograma de aulas, poderá sofrer alterações conforme necessidade da secretaria de educação;  

8.4. DO PRAZO E EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 

8.4.1.  Os contratos decorrentes do credenciamento terão prazo de execução iniciado na data de sua assinatura, e o prazo de 

vigência será iniciado na data de sua assinatura, findando-se em 01 ano em que for firmado, podendo ser prorrogado por até 

60 meses, mediante interesse público, devidamente justificado. 

8.4.2. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas somente as 

horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto facultativo e férias escolares. 

 

9.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 

9.1.  Os serviços deverão ser prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Educação. 

10.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
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normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos.  

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 

14.133 de 01 de abril de 2021.  

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. 

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
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empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.    

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 

11.1. A Contratada obriga-se a:  

11.1.1. Efetuar a prestação de serviços nas condições, no prazo e no local indicado       pela Secretaria, em 

estrita observância das especificações da proposta. 

11.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao  objeto do presente 
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Termo de Referência; 

11.1.3. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

11.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

11.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência, edital ou na minuta de contrato;   

11.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 

a incidir na execução do contrato.  

11.1.7. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas 

obrigações fiscais. 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

12.1. A Contratante obriga-se a:  

12.1.1. Fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;  

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade recebida provisoriamente com as 

especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado;  

13.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

 

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 14.133/2021. 

 

14.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

14.1  - O prazo de vigência será de 12 meses, iniciado na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até 60 meses, 

mediante interesse público, devidamente justificado. 

15.  FONTES DE PESQUISA   

 

• Mundisoft Centro de Ensino Ltda – CNPJ: 53.643.876/0001-12. 

• PNCP 

Elaborado em 06 de março de 2026. 
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ANEXO II 
 

REQUERIMENTO 

PROPONENTE: 

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

FONE: 

E-MAIL: 

 

À Comissão de Credenciamento 

Ref.: CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026 

 

1. A empresa............estabelecida...........inscrita no CNPJ sob o nº. ......... através de seu representante 

legal Sr.........., inscrito no CPF nº. ............. vem requerer o Credenciamento de pessoa jurídica para a 

contratação de empresa para prestação de serviços de professores/instrutores, a fim de ministrar 

oficinas de informática para atuar no programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento 

às crianças matriculadas na rede municipal de ensino de Piên, a serem prestados nos estabelecimentos 

próprios do Município de Piên, para o qual anexamos os documentos solicitados no referido edital. 

ITEM PRODUTO UNID. 
QTDE 

MENSAL 

QTDE 

TOTAL  

VALOR 

UNIT 

VALOR TOTAL 

ANUAL  

01 
xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx 

 

2. Os serviços serão prestados pelos seguintes profissionais:------------------------------------- 

 

3. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital. 

[Local], de de 26 

Atenciosamente, 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e assinatura do 

representante legal da instituição) 
(CPF da pessoa física) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do CREDENCIAMENTO Nº 

xxx/2026, instaurado pelo Município de Piên, que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido edital; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026; 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

[Local], de de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação a 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026 

 

 

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito, DECLARAMOS 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em 

qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2026. 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO Nº 2745/2010 – TCE/PR 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026 

 

 

Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010  – TCE/PR, a empresa , inscrita 

no CNPJ/MF nº declara para os devidos fins não ser servidora do 

Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, 

consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função 

de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à 

contratação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2026. 

 

 

 

 

 

Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° xxx/2026 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE 

PIÊN............. 

 

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, nº. 373, 

Bairro Centro, inscrita no CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

Senhor Maicon Grosskopf , brasileiro, residente e domiciliado em Piên, portador da Carteira de Identidade 

RG nº ...... e inscrito no CPF/MF sob o nº    , e assistido pelo (a) Procurador (a) do Município OAB nº      , em 

conjunto com a Secretária Municipal de Educação, inscrito no CPF nº ....    doravante denominada 

CONTRATANTE, e a ..............................., e a empresa e, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n.º ...................., Inscrição Estadual nº, Inscrição Municipal nº. ..................., estabelecida na R. 

.............., nº. ....., ..............., CEP ........, Fone ................. por seu representante legal, Sr. .............., 

inscrito no CPF sob nº. ...................,doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo 

firmadas, pactuam o presente contrato de Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo 

despacho exarado no processo sob xxxx, e que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021, além das cláusulas 

e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 89, Lei 14.133/2021) 

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto o credenciamento de pessoa jurídica para a contratação 

de empresa para prestação de serviços de professores/instrutores, a fim de ministrar oficinas de informática para 
atuar no programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em atendimento às crianças matriculadas na rede municipal 

de ensino de Piên conforme as especificações abaixo: 

 

 

DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

CLáusula segunda: A oficina deverá ser realizada conforme o cronograma estabelecido pela secretaria de 

educação, com a metodologia adequada ao público-alvo e às ações previstas no projeto. 

Secretaria Municipal de Educação, nas escolas abaixo relacionadas:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR  

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 xxxxx  HORA xxx R$ xxxxx R$ xxxxxx 
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Escola Municipal do Campo Frei Demétrio – Campina dos Maias – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo de Gramados – Gramados. – 04 Horas. 

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco – Campo Novo. – 04 Horas. 

Escola Munic. do Campo Prefeito Laércio Bueno dos Santos – Poço Frio. – 04 Horas. 

Previsão de oferta: Escola Mun. do Campo Santa Isabel – Campina dos Crespins. – 04 Horas. 

 

Parágrafo Primeiro: Fica a cargo da CONTRATADA as despesas de deslocamentos dos profissionais até a sede 

das escolas para a prestação dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais, 

resultantes de vínculo empregatício ou comerciais os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 

comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para 

o Município. 

 

Parágrafo Segundo: Cada aula terá o tempo 1(uma) hora; 

 

Parágrafo Terceiro: O cronograma de aulas, será elaborado pela equipe pedagógica da secretaria de educação 

e poderá sofrer alterações conforme necessidade da secretaria de solicitante;  

 

Parágrafo Quarto: Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade da Secretaria 

Municipal de Educação de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas 
somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto facultativo e férias escolares. 

 

DAS RESPONSABILIDADES: 

Cláusula Terceira: O início dos serviços se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não se excluindo ou reduzindo-se 

essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua 

inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do presente CONTRATO. 

 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos. 

 

Parágrafo Quarto: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 

xxx/2026, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

 

Cláusula Quarta: Os contratos decorrentes do credenciamento terão prazo de execução iniciado na data de sua assinatura, 

e o prazo de vigência será iniciado na data de sua assinatura, findando-se em 01 ano em que for firmado, podendo ser 

prorrogado por até 60 meses, mediante interesse público, devidamente justificado. 
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Parágrafo Primeiro: Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade da Secretaria  

Municipal de Educação de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas 

somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto facultativo e férias escolares. 

 

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser rescindido pela Prefeitura a qualquer tempo, desde que justificada 

a rescisão e nos casos previstos na legislação em vigor.  

 

Parágrafo Terceiro: A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com a antecedência 

necessária. 

 

Parágrafo Quarto: O Contrato será rescindido por qualquer uma das partes, sem aplicação de penalidade, sendo 

que o credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação 

escrita ao órgão ou entidade contratante de acordo com o Art.16. do decreto nº 312, de 22 de dezembro de 2023. 

 

Parágrafo Quinto: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da 

vigência do(s) Contrato(s); 

 

Parágrafo Sexto: A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida pelo 

fiscal do contrato designado pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO             

 

 Cláusula Quinta: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo 

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de 

regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à 

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

 

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ------------ (--------------------). 

 

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os valores 

de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de antecedência. 

 

Parágrafo Terceiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

Parágrafo Quarto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal, o prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

 

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor 

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre 

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento. 
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Parágrafo Sexto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os impostos, 

encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento necessário 

para a execução dos serviços. 

 

DO REAJUSTE 
 

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimativo. 
 

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 
Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  
 

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas  

e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

Parágrafo Primeiro: São responsabilidades da CREDENCIADA/CONTRATADA: 

a) Efetuar a prestação de serviços nas condições, no prazo e no local indicado       pela Secretaria, em estrita 

observância das especificações da proposta. 

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao  objeto do presente 

Termo de Referência; 

c) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
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de Referência, edital ou na minuta de contrato;   

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 

ou venham a incidir na execução do contrato.  

g) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas 

obrigações fiscais. 

 

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;  

b) Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização da oficina; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços 

prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo contratado, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços 

prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;  

f) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato. 

 

DA FISCALIZAÇÃO: 

Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos pela servidora 

Marily Penteado Wotroba Heiden - Professor. 

 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas 

pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do 

serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais. 

 

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá 

ser invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto. 

 

DAS PENALIDADES (Art. 155, Lei 14.133/21): 
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Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

     l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

 
Parágrafo Quarto: Multa: 

I – Moratória: 
a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 

de 20 (vinte) dias; 
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o 

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia;  
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma 
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.º 
14.133, de 2021.  

 
II – Compensatória: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a 

15% (quinze por cento) do valor do contrato.  
b) Para a infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento) 
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a 30% do valor do contrato. 
c) Para a infração descrita na alínea “c” da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) 

a 30% do valor do contrato.  
d) Para a infração descrita na alínea “d” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) 

a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% 
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”;  “k”; e “l” da cláusula nona, a multa compensatória será de 
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

 
Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.º da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      

 

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
 

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
IV – os danos que dela provierem para o contratante. 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  

 

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade 

que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021).  
 

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 138, 

Lei nº 14.133/21: 

Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato  

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art.138 Lei nº 14.133 de 01/04/21. 

 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na forma 

do art. art.138 Lei nº 14.133 de 01/04/21, ou judicial, nos termos da legislação. 

 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 92,II Lei 14.133/21): 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao CHAMAMENTO PÚBLICO Nº xxx/2026. 

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Lei 14.133/21): 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14 e da 

Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei 

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 

 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/21): 

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na  licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 92, § 1º, Lei nº 14.133/21). 

Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir 

eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 

o que nele ficou convencionado. 

Piên, ....... de ........... de 2026. 

 

                       ........................................                                ........................................... 
Maicon Grosskopf 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

(Razão Social) 

(Representante) 
CONTRATADO 

 
 

.............................................. 
     Procuradoria do Município  

          OAB n° 

 

.................................................... 
Clarice Fragoso 

Secretária Municipal de Educação 

Decreto nº xxx/2025 

Testemunhas: 

Nome: ..................... Assinatura: ..................... 

Nome: .....................  Assinatura: ..................... 
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